
JORNAL TAPERÁ - SALTO, 12 DE DEZEMBRO DE 2015

LEI Nº 3.540, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2015
“Estima a Receita e Fixa a Despesa do Município de Salto

para o exercício de 2016”.

JUVENIL CIRELLI, Prefeito Municipal de Salto, no uso das atribuições
que lhes são conferidas por lei;

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga
a seguinte lei;

Art. 1º - O orçamento geral do Município de Salto, para o exercício finan-
ceiro de 2016, abrangendo o Orçamento Fiscal e SAAE, estima a receita e fixa a
despesa em R$ 313.951.565,75 (trezentos e treze milhões, novecentos e cinquenta
e um mil, quinhentos e sessenta e cinco reais e setenta e cinco centavos), assim
distribuídos:

1 – Orçamento Fiscal e da Seguridade Social da Administração Direta –
R$ 292.563.886,01 (duzentos e noventa e dois milhões, quinhentos e sessenta e
três mil, oitocentos e oitenta e seis reais e um centavo);

2 – Orçamento do SAAE – R$ 21.387.679,74 (vinte e um milhões, trezentos
e oitenta e sete mil, seiscentos e setenta e nove reais e setenta e quatro centavos).

Art. 2º - A receita será realizada mediante a arrecadação de tributos, trans-
ferências, e outras rendas provenientes de receitas correntes e de capital, na
forma da legislação em vigor e das especificações constantes do quadro “RECEI-
TA”, obedecendo ao seguinte desdobramento:

Art. 3º - A despesa será realizada segundo a discriminação dos quadros
“Programa de Trabalho” e “Natureza da Despesa”, que apresentam os seguintes
desdobramentos:

Art. 4º – Fica o Poder Executivo autorizado nos termos da Constituição
Federal e da Lei de Diretrizes Orçamentárias a:

I) realizar operação de crédito por antecipação da receita orçamentária,
obedecida a Legislação em vigor;

II) abrir créditos adicionais suplementares correspondentes a 10% (dez
por cento) do total do orçamento da despesa;

III) contingenciar o total ou parte das dotações orçamentárias, quando a
evolução da receita comprometer os resultados previstos.

VI- Transpor, remanejar e transferir recursos até o limite de 10% do valor
da despesa fixada, em decorrência de atos relacionados a organização e ao fun-
cionamento da administração municipal, quando não implicar aumento da despe-
sa.

§ 1°. Exclui-se do limite referido no inciso II, deste artigo, os créditos
adicionais suplementares:

a) destinados a suprir insuficiência nas dotações referentes a precatórios
judiciais;

b) destinados suprir insuficiência nas dotações referentes ao serviço da
dívida;

c) destinados a suprir insuficiência nas dotações de pessoal e seus refle-
xos;

d) destinados à adaptação dos cargos na reforma administrativa;
e) Destinados a realocação de um elemento de despesa para outro, obede-

cido ao mesmo projeto, atividade ou operação especial dentro da mesma unidade
orçamentária.

f) Destinados a realização de transposição, remanejamento ou transferên-
cia de recursos, no âmbito da mesma categoria de programação e dos mesmos
órgãos.

g) Destinados a realização de aberturas de créditos adicionais suplemen-
tares com recursos provenientes do superávit financeiro apurado no balanço
patrimonial do exercício anterior respeitando-se as respectivas fontes de recursos
e códigos de aplicação.

 § 2°. A abertura dos créditos adicionais suplementares de que trata este
artigo fica condicionada à existência de recursos que atendam a suplementação,
nos termos do artigo 43 da Lei Federal n°. 4320 de 17 de março de 1964.

Art. 5º – Fica ainda o Poder Executivo autorizado a desdobrar dotações
orçamentárias, de modo a criar nova fonte de recurso, obedecido o valor da des-
pesa fixada nas respectivas dotações.

Art. 6º – Fica igualmente o Poder Legislativo, autorizado proceder à aber-
tura de créditos adicionais suplementares para o seu orçamento, utilizando-se
como recursos, os provenientes de anulações parciais ou totais de suas dotações
orçamentárias obedecido o limite estabelecido no inciso II do artigo 4º.

Art. 7º – Ficam contingenciadas a partir de 1º de Janeiro de 2016 as dota-
ções orçamentárias referentes aos convênios e operações de créditos previstos,
até a data de sua contratação.

 Art. 8º – Fica, ainda, o Poder Executivo autorizado a suplementar as dota-
ções através das quais se realize despesas em virtude de operações de crédito,
recursos a Fundo Perdido e de Convênios, até o estrito limite de sua repercussão
na receita orçamentária Municipal.

Art. 9º – Esta lei entra em vigor em 1º de janeiro de 2016.

ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SALTO, ESTADO DE SÃO PAULO
Aos 10 de Dezembro de 2015 – 317º da Fundação

JUVENIL CIRELLI
Prefeito Municipal

Registrado no Gabinete do Prefeito, publicado na Imprensa Local e no Quadro
de Atos Oficiais do Município.

Paulo Henrique de Campos Soranz
Secretário de Governo
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